
  

PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 261, de 2018, 

do Senador José Serra, que dispõe sobre a 
exploração indireta, pela União, do transporte 

ferroviário em infraestruturas de propriedade 
privada; autoriza a autorregulação ferroviária; 
disciplina o trânsito e o transporte ferroviário; 

altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, as Leis nos 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

10.233, de 5 de junho de 2001, 12.379, de 6 de 
janeiro de 2011; e dá outras providências. 

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Assuntos Econômicos passa a analisar o Projeto 

de Lei do Senado nº 261, de 2018, de autoria do Senador José Serra, que 

pretende, mediante autorização do Poder Público, pactuada em contrato, 

permitir aos agentes econômicos a construção e a operação de suas próprias 

ferrovias, em regime de direito privado, como atividade econômica. 

O texto em análise contém 69 artigos, divididos em oito 

capítulos. 

O Capítulo I trata das Disposições Preliminares, e contém 

quatro artigos, sendo que o primeiro deles indica o objeto da lei, que, além 

da exploração indireta, pela União, do transporte ferroviário em 

infraestruturas de propriedade privada, disciplina também as atividades das 

administrações ferroviárias privadas, a autorregulação ferroviária e a 
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segurança do trânsito e do transporte ferroviários. Nos artigos seguintes está 

consignado o âmbito de aplicação da lei. 

O Capítulo II, com dois artigos, estabelece Definições e 

Competências, traz as definições de administração ferroviária, serviços de 

transporte ferroviário, integração vertical, segregação geográfica e 

reparcelamento. Além disso, estabelece as competências da União para 

fiscalizar e regular o novo modelo e para arbitrar conflitos. 

O Capítulo III, com dois artigos, dispõe sobre os Princípios e 

Diretrizes. Estipula que as atividades relacionadas ao novo modelo 

regulatório devem seguir os princípios constitucionais da ordem econômica, 

bem como impõe as diretrizes a serem seguidas no transporte ferroviário 

privado. 

O Capítulo IV, que é a parte nuclear do projeto, denomina-se 

Ferrovias Privadas em Regime de Direito Privado, e está dividido em nove 

seções. 

A Seção I, Obtenção, contém os arts. 9º a 15. O art. 9º determina 

que a exploração das ferrovias construídas ou adquiridas pela iniciativa 

privada, em regime de direito privado, será realizada mediante autorização 

precedida de chamada ou anúncio públicos. O art. 10 determina que os 

interessados em explorar tais ferrovias deverão requerer autorização junto ao 

órgão ou à entidade competente, na forma do regulamento. Os arts. 12, 13 e 

14, por sua vez, estabelecem regras e parâmetros para o processo de chamada 

ou anúncio públicos, e para seleção das ferrovias a serem autorizadas, 

enquanto o art. 15 relaciona as cláusulas essenciais do contrato de adesão a 

ser firmado entre as partes. 
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A Seção II, Operação, tem três artigos. O art. 16 estipula o 

regime de operação da autorizatária que deve ser de liberdade tarifária. O art. 

17 indica que o uso da linha férrea por outras administrações ferroviárias 

distintas da autorizatária depende apenas de acordos voluntários entre as 

partes envolvidas. O art. 18 trata da desativação ou erradicação de ramais 

ferroviários privados. 

A Seção III, Extinção, determina que as autorizações não têm 

vigência predefinida, sendo extintas somente por cassação, caducidade, 

decaimento, renúncia, anulação ou falência. Os arts. 20 a 24 detalham e 

especificam essas hipóteses. 

A Seção IV, Requisitos Prévios, com dois artigos, indica os atos 

precedentes necessários à aprovação da autorização da ferrovia privada. 

A Seção V, Operações Ordinárias, composta pelos arts. 28 a 

34, trata das operações de licenciamento de trens e compartilhamento da 

infraestrutura das ferrovias privadas. O art. 28 estipula que a operação do 

transporte ferroviário de passageiros ou de cargas independe de novas 

outorgas do Poder Público. O art. 29 impõe a necessidade de expressa 

autorização do órgão ou da entidade federal competente, observados critérios 

objetivos de segurança, para a abertura ao tráfego de qualquer trecho 

ferroviário privado. O art. 30 estabelece que as regras para o 

compartilhamento da infraestrutura entre as administrações ferroviárias 

intervenientes serão fixadas em contrato, observadas as disposições legais, e 

que somente em caso de frustração de conciliação a União arbitrará o 

conflito. O art. 31 permite a contratação dos serviços de transporte com 

terceiros, não podendo a administração ferroviária eximir-se das 

responsabilidades decorrentes desse serviço. O art. 32 veda o transporte não 
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remunerado, salvo se houver disposição legal em contrário. O parágrafo 

único do artigo impõe que o ente que criar a obrigação de transporte não 

remunerado deverá efetuar o pagamento da tarifa com recursos 

orçamentários próprios. O art. 33 trata das regras para atendimento a 

reclamações. Finalmente, o art. 34 permite a cobrança pelas operações 

acessórias à realização do transporte e seu parágrafo único trata da 

divulgação de tabela contendo o preço desses serviços. 

A Seção VI que trata das Operações Extraordinárias, contém 

apenas um artigo que estabelece as situações em que a União poderá assumir 

temporariamente o serviço ferroviário, bem como as condições para tal. 

A Seção VII traz seis artigos que disciplinam Operações de 

Transporte. O art. 36 conceitua tarifa de transporte de cargas; o art. 44 proíbe 

a discriminação de nível de serviço injustificada. Já o art. 38 remete ao 

Código Civil e ao Decreto nº 2.681, de 7 de dezembro de 1912, para 

estabelecer a responsabilidade da administração ferroviária. O art. 39 

estipula a responsabilidade por indenização em caso de tráfego mútuo; o art. 

40 veda a comercialização de produtos não licenciados no interior dos trens 

e estações; e o art. 41 concede isenção de pagamento de preço ou tarifa ao 

menor de dois anos que não ocupe assento. 

A Seção VIII trata das Operações Logísticas e dispõe em seu 

art. 42 que as atividades intermodais ou multimodais de transporte em 

instalações vinculadas e fisicamente conectadas às linhas férreas 

independem de novo ato administrativo que as autorize. O parágrafo único 

impõe que essas atividades sejam realizadas por meio de sociedades de 

propósito específico subordinadas às administrações ferroviárias. 
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A Seção IX cuida das Operações Urbanísticas vinculadas à 

exploração ferroviária, trazendo, em seus quatro artigos, as regras para 

viabilizar o uso e ocupação do solo do entorno das linhas férreas e das 

estações ferroviárias. O último artigo desta seção, o art. 46, altera o Decreto-

Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para incluir os autorizatários entre os 

entes aptos a promover desapropriação. 

O Capítulo V, composto de duas seções, cria, na primeira, a 

possibilidade de autorregulação das administrações ferroviárias e, na 

segunda, disciplina a supervisão da autorregulação. A Seção I consigna que 

a autorregulação se dará por meio de uma entidade privada autorizada a ser 

criada pelas partes interessadas, impõe as regras para sua composição, além 

de estipular que a ANTT assumiria todas as funções regulatórias enquanto 

não criada tal entidade. A Seção II trata da supervisão da autorregulação 

ferroviária, que competirá à ANTT, e estabelece suas atividades, nos termos 

do art. 50. 

O Capítulo VI, também composto de duas seções, trata do 

segurança e proteção (safety) e da segurança e vigilância (security) do 

Trânsito e do Transporte Ferroviário de forma geral, ou seja, tanto daquele 

prestado atualmente por serviço público, quanto daquele futuramente 

prestado como atividade econômica. 

A Seção I, que contém os arts. 51 a 58, intitulada Segurança e 

Proteção do Trânsito, traz disposições atualmente presentes no Regulamento 

dos Transportes Ferroviários, aprovado pelo Decreto nº 1.832, de 4 de março 

de 1996, atualizando-as a fim de dar maior efetividade às ações de prevenção 

de acidentes e ao socorro de eventuais vítimas de acidentes. 
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A Seção II, com três artigos, indica as regras de Segurança e 

Vigilância do Transporte, estabelecendo, em seus três artigos, as ações de 

prevenção e de respostas a ações criminosas contra o transporte ferroviário. 

O Capítulo VII, denominado Financiamento tem dois artigos 

que especificam os preços e tarifas a serem pagos à administração ferroviária 

pelo uso de suas áreas, edifícios, instalações, equipamentos, facilidades e 

serviços. 

O oitavo e último Capítulo traz as disposições transitórias e 

finais. O art. 64 altera os arts. 13 e 14 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 

2001, com o objetivo de harmonizar as formas de outorgas previstas na 

legislação atual com o conteúdo da nova Lei. 

O art. 65 altera o art 320 do CTB (Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997) para destinar percentual arrecadado com multas de 

trânsito para a promoção da segurança e para a construção e revitalização de 

passagens ferroviárias. 

O art. 66 altera os arts. 23 e 24, da Lei nº 12.379, de 6 de janeiro 

de 2011, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação para determinar a 

atualização anual do rol das ferrovias federais, bem como para dispor sobre 

as regras para a desativação ou erradicação de trechos de “tráfego 

inexpressivo”. 

O art. 67, que altera a Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, 

institui sistema de classificação das ferrovias a fim de contemplar a ferrovia 

de titularidade privada e de competência da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios. 
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O art. 68 delega ao Conselho Nacional de Integração de 

Políticas de Transportes (CONIT) a competência para detalhar, em 

regulamento, os direitos e deveres da administração ferroviária, dos 

embarcadores e dos passageiros; as atribuições e os procedimentos de 

segurança; e as multas e as demais sanções administrativas para os infratores 

de suas disposições, com previsão de recursos para cada caso. 

O art. 69 contém cláusula de vigência de noventa dias após a 

publicação oficial da lei. 

Em sua justificativa o autor informa que o projeto “procura 

incorporar as melhores práticas disponíveis no cenário internacional e as 

introduz, com as adaptações necessárias, no arcabouço normativo 

brasileiro”, disponibilizando um modelo que possibilita atrair investimentos 

privados para construção da infraestrutura em regime de competição onde 

haja interesse do mercado. Além disso, são criados instrumentos urbanísticos 

para a implantação de novas linhas e, para dar maior segurança jurídica aos 

investidores, são trazidas para o nível legal as disposições presentes no 

Regulamento dos Transportes Ferroviários, aprovado pelo Decreto nº 1.832, 

de 4 de março de 1996. 

Recebida pelo Plenário desta Casa em 28 de junho de 2018, a 

matéria foi encaminhada a esta Comissão de Assuntos Econômicos; à 

Comissão de Serviços de Infraestrutura; e à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, cabendo a esta última a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Cabe à CAE a análise de mérito da matéria. 
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Em linhas gerais, a proposição inova o ordenamento jurídico ao 

criar a possibilidade de exploração de ferrovias em regime de direito privado, 

aproveitando e adaptando precedentes da legislação federal de 

telecomunicações, portuária e de energia, conforme será pormenorizado 

mais adiante. 

Pretende-se fomentar, com isso, nova ordem de exploração 

ferroviária como atividade econômica, em conformidade com os dispositivos 

constitucionais e mediante autorização do poder público. 

O PLS nº 261, de 2018, vem em momento oportuno, pois é 

preciso reconhecer que a exploração ferroviária no Brasil está aquém de seu 

potencial, em grande medida, em razão de elevadas barreiras jurídicas à 

entrada e à saída do mercado, que inviabilizam o desenvolvimento pleno da 

atividade em proporção ao tamanho e à complexidade da economia 

brasileira. 

Em nosso entender, parte significativa dessa estagnação deve-

se ao fato de a regulação brasileira tratar a ferrovia exclusivamente como 

serviço público, descartando a possibilidade de exploração ferroviária como 

atividade econômica. 

Ausentes os incentivos regulatórios e econômicos apropriados, 

o mercado ferroviário não evolui satisfatoriamente. Essa condição, 

entretanto, pode ser alterada por iniciativa parlamentar, sem a necessidade 

de Projeto de Emenda Constitucional. É justamente este o propósito do PLS 

nº 261, de 2018. 

Para corrigir o fenômeno da estagnação de investimentos, o PLS 

nº 261, de 2018, cria a hipótese de o investidor privado explorar novos 
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serviços de transporte ferroviário como atividade econômica, mediante 

autorização do poder público, de maneira que não precise entregar ao Estado 

os novos ativos que criar ao termo do contrato. Além disso, a proposição 

autoriza o investidor privado escolher o traçado, adotar as características 

técnicas, e cobrar os preços que considerar adequados ao negócio que 

pretende implementar e desenvolver. 

Diferentemente do caso das concessões, os ativos do 

autorizatário não se caracterizam como bens reversíveis que devam ser 

entregues ao poder público após determinado período. Com isso, o 

empreendedor poderá praticar tarifas mais baixas, posto que não terá prazo 

fixado pelo Estado para amortizar seus investimentos. 

Também deixam de ser necessários os complexos 

procedimentos de encerramento da concessão, que em geral resultam em 

disputas judiciais ou pressão dos incumbentes pela prorrogação dos contratos 

originais. 

Elimina-se, ademais, todo o debate em torno do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, que frequentemente produz passivos 

contingentes a serem suportados pelo orçamento público no futuro. 

O investidor privado, de acordo com o modelo desenhado na 

proposição, tem a garantia de que, se continuar executando o serviço 

ferroviário com segurança, não terá que abrir mão de seus ativos para o 

Estado. 

Em nosso entender, o projeto dá oportunidade para o investidor 

privado empreender sem as amarras dos contratos de concessão, como, 
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inclusive, já ocorre nos mercados portuário, aéreo, de óleo e gás, e de 

telecomunicações. 

Além do investimento direto das firmas privadas, a introdução 

do novo paradigma é promissora, porque criará fonte de receitas estatais por 

meio de tributação de atividades que atualmente inexistem no mercado 

brasileiro. À guisa de exemplo, o mercado ferroviário americano, que em 

termos de extensão ferroviária é dez vezes maior que o brasileiro, arrecada 

anualmente cerca de US$ 33 bilhões em tributos. 

O desenvolvimento de novos empreendimentos ferroviários 

financiados pela iniciativa privada por meio dos mecanismos de Project 

Finance idealizados no PLS nº 261, de 2018, terá o duplo condão de ajudar 

a reequilibrar o resultado fiscal e de aquecer a economia, forçando a criação 

de ciclo virtuoso de desenvolvimento. 

A proposição, por meio de instrumentos urbanísticos já 

conhecidos internacionalmente, mas pouco empregados no Brasil, como o 

reparcelamento do solo, viabiliza o pleno aproveitamento do entorno das 

linhas férreas e a captura da valorização por elas gerada, criando meios de 

autofinanciar os empreendimentos sem a necessidade de significativos 

aportes financeiros na aquisição de imóveis. Naturalmente, tais operações 

terão que observar projeto urbanístico e modelo institucional aprovados pelo 

município e coerentes com seu plano diretor. 

A lógica adotada é que a valorização imobiliária provocada pelo 

empreendimento ferroviário contribua para financiar a própria implantação 

e conservação dessa infraestrutura. Essa engenharia financeira maximiza a 

função social do imóvel e a criação de valor para a terra, distribuindo 

equitativamente a riqueza. 
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A fim de evitar o comportamento abusivo do proprietário de 

imóvel necessário ao empreendimento, o PLS prevê a hipótese de 

desapropriação promovida pela própria administração ferroviária, nos 

termos do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que também está 

sendo alterado. 

A promoção de desapropriações por permissionários, 

autorizatários e arrendatários, fora incorporada ao Decreto-Lei nº 3.365, de 

1941, pela Medida Provisória nº 700, de 2015, mas deixou de vigorar por 

força da não votação desta pelo Congresso Nacional no prazo constitucional. 

Apesar disso, a MPV foi amplamente discutida na Comissão Mista instituída 

para sua apreciação, razão pela qual a proposição retoma parte de seu texto 

original. 

Embora os autorizatários não prestem serviço público, as 

atividades econômicas por eles exploradas são de interesse público. Nesse 

sentido, a autorização de ferrovias privadas será precedida de procedimento 

administrativo destinado a verificar sua conveniência para o poder público e 

a assegurar sua inserção harmoniosa no Subsistema Ferroviário Federal do 

Sistema Nacional de Viação, de que trata a Lei nº 12.379, de 2011. 

Trata-se, portanto, de uma infraestrutura privada, mas de 

utilidade pública, a exemplo dos terminais portuários de uso privado e dos 

oleodutos e gasodutos objeto, respectivamente, das Lei nº 12.815, de 2013 

(Lei dos Portos) e nº 9.478, de 1997 (Política Energética Nacional). 

Caracterizado o interesse público, a possibilidade de 

desapropriação dos imóveis necessários ao empreendimento pelo 

autorizatário mostra-se indispensável, pois, do contrário, um único 
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proprietário de terreno sobre o qual deva passar a ferrovia poderia 

inviabilizar sua construção, prejudicando assim o desenvolvimento nacional.  

A exemplo do que se dá no caso dos concessionários, caberá ao 

poder público editar o decreto de utilidade pública, indicando os imóveis 

necessários ao empreendimento. O contrato de adesão que formalizará a 

autorização, por sua vez, atribuirá ao autorizatário a prerrogativa de 

promover as desapropriações por sua conta e risco, eliminando, assim, 

qualquer risco para o Erário. 

A proposição também autoriza mecanismos de autorregulação, 

de maneira a permitir que o mercado, por meio de entidade criada para esse 

fim, com a participação dos usuários, possa gerir e coordenar o trânsito de 

pessoas e mercadorias por linhas de diferentes empresas, sem a necessidade 

de uma intervenção futura mais onerosa do Estado. 

Essa solução inspira-se no atual modelo de autorregulação da 

operação do sistema elétrico brasileiro administrado pelo Operador Nacional 

do Sistema Elétrico (ONS) e pelo modelo de menor regulação americano, 

que tem resultados bastante satisfatórios no sistema de transporte de carga 

daquele país. 

Do nosso ponto de vista, a autorização de investimentos em 

ativos próprios por novas empresas ferroviárias será capaz de ampliar o 

investimento privado no Brasil. A tendência é que, com a aprovação desta 

proposição, o Brasil possa experimentar o mesmo efeito ocorrido nos EUA, 

com a aprovação do Staggers Rail Act de 1980, que salvou o mercado 

ferroviário americano da falência ao proporcionar a redução do preço do 

frete ferroviário americano em cerca de 50% e incrementar o volume da 

carga transportada e a produtividade em 100% e 150%, respectivamente. 
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Ao abrir a possibilidade de investimento por interesse 

eminentemente privado espera-se diminuir o “Custo Brasil”, aumentar a 

produtividade do mercado interno, desonerar o Estado, bem como aumentar 

a competitividade dos territórios que aplicarem o modelo. 

Entretanto, com o objetivo de evitar inseguranças jurídicas, 

recomendamos a adoção de algumas emendas de mérito e de redação a fim 

de darmos mais clareza ao texto. 

Inicialmente, consideramos que a reserva contida no art. 27 para 

formação do capital social do requerente da autorização, pode dificultar a 

entrada no mercado de novos players, diminuindo a sua contestabilidade, 

além de aumentar a burocracia, o que é indesejável. Sendo assim, propomos 

sua exclusão do corpo do PLS. 

Observamos que a autorização de tráfego contida na redação do 

art. 29 dá margem a se confundir com a autorização senso estrito do art. 28 

que permite a exploração privada, razão pela qual propomos uma emenda 

que torna o texto mais claro, substituindo “expressa autorização” por 

“aprovação”. 

Além disso, notamos que, a redação do inciso I do § 1º do art. 48 

pode permitir a interpretação equivocada de que todas as administrações 

ferroviárias nacionais devam obrigatoriamente participar de qualquer 

entidade autorregulatória a ser criada - o que seria inconstitucional -, pois 

ninguém pode ser compelido a associar-se ou a permanecer associado. 

Considerando que também é possível a criação de entidades 

autorregulatórias regionais ou locais, e não apenas uma única entidade 

nacional, somente faz sentido exigir a participação de representantes das 
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concessionárias ou das autorizatárias filiados à respectiva entidade. Ainda 

mais porque a nova norma poderá ser aplicada pelos Estados-federados e 

municípios que poderão ter malhas segregadas da malha nacional. Por esses 

motivos, propomos emenda ao referido dispositivo. 

Quanto à técnica legislativa, a fim de se aperfeiçoar a clareza, a 

precisão e a ordem lógica, merecem reparos o inciso VII do art. 8º, o caput 

do art. 42 e o § 1º do art. 44. 

Por fim, o art. 25 deve ser excluído por repetir o conteúdo de 

outro dispositivo. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, votamos pela APROVAÇÃO do Projeto 

de Lei do Senado nº 261, de 2018, com as emendas abaixo relacionadas. 

EMENDA Nº      

Substitua-se no art. 29 do PLS nº 261, de 2018, a expressão 
“expressa autorização” por “aprovação”. 

EMENDA Nº      

Dê-se nova redação ao inciso I do § 1º do art. 48 do PLS nº 261, 
de 2018: 

“Art. 48 .................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 1º .......................................................................................... 

I – 60% (sessenta por cento) de representantes oriundos dos 

concessionários ferroviários e autorizatárias ferroviárias filiados à 
entidade proporcionalmente a sua participação na extensão da malha 
ferroviária em operação 

.............................................................................................” 
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EMENDA Nº      

Dê-se nova redação ao inciso VIII do art. 8º do PLS nº 261, de 
2018: 

“Art. 8º .................................................................................... 

................................................................................................. 

VIII – estímulo à concorrência intermodal e intramodal como 
inibidor de abusos da condição de monopolista natural.” 

.............................................................................................” 

EMENDA Nº      

Dê-se nova redação ao caput do art. 42 do PLS nº 261, de 2018: 

“Art. 42. A atuação das administrações ferroviárias em 
atividades intermodais ou multimodais de transporte em instalações 

vinculadas e fisicamente conectadas às suas linhas férreas não 
dependerá de nova concessão, permissão, ou autorização do poder 
público 

.................................................................................................” 

EMENDA Nº      

Exclua-se do § 1º do art. 44 do PLS nº 261, de 2018, o vocábulo 
“constituída”. 

EMENDA Nº      

Exclua-se o art. 25 do PLS nº 261, de 2018, renumerando-se os 

demais artigos.  

EMENDA Nº      

Exclua-se o art. 27 do PLS nº 261, de 2018, renumerando-se os 

demais artigos.  

 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relatora 
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